1

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 848, DE 2003
MENSAGEM Nº 20/2005, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 848, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.248.


A propositura institui, no âm​bito das universidades pú​blicas, e para estudantes comprovadamente carentes, curso gratuito preparatório ao vestibular.


Reconhecendo os louváveis propósitos que motivaram a iniciativa, sou compelido, todavia, a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor. 


O artigo 207 da Constituição Federal outorga às uni​versidades autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial. Conforme tem asseverado o Supremo Tribunal Federal, a norma constitucional objetiva assegurar a esses entes públicos um grau razoável de autogoverno, de auto-administração e de auto-regência de seus próprios as​sun​tos e interesses, sempre sob controle estatal, em função de sua tríplice des​tina​ção: o ensino (transmissão de conhecimentos), a pesquisa (produção de no​vos conhecimentos) e a extensão (prestação de serviços à comunidade).


Comentando referida norma constitucional, salienta, ademais, a doutrina que a autonomia administrativa das citadas instituições de ensino é instrumento, decorrência e condição da autonomia didático-científica, e pressuposto da autonomia de gestão financeira e patrimonial, consistindo, ba​sicamente, no direito de elaborar normas próprias de organização interna, em matéria didático-científica e de administração dos recursos humanos e materiais, o que afasta, desde logo, a incidência de leis que imponham obriga​ções como as preconizadas no projeto em foco.


Desse modo, resulta evidente que a proposta legisla​tiva, consagrando interferência indevida em áreas submetidas ao poder de au​to​gestão das universidades, apresenta vício de inconstitucionalidade material por ofensa ao disposto no citado artigo 207 da Constituição Federal.


De outra parte, permito-me destacar que o Governo do Es​tado, juntamente com as universidades públicas estaduais, conforme escla​rece a Secretaria da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Tu​rismo, tem tomado diver​sas providências visando minorar a desigualdade de acesso ao ensino público superior, obtendo resultados positivos com programas de inclusão social.


Cito, como exemplo, a criação, por iniciativa das pró​prias universidades, de cursinhos pré-vestibulares gratuitos para alunos da rede pública de ensino médio, com o objetivo de igualar suas condições de competir com os demais vestibulandos. Nesse sentido, a USP já oferece 5.000 vagas, em parceria com a rede estadual de educação, atuando primordialmente na Zona Leste da Capital. E a UNESP está em vias de implantar cursinho com oferta de 12.000 vagas no interior do Estado.


Além disso, visando facilitar o acesso de estudantes de baixa renda ao vestibular, a UNICAMP ofereceu 7.969 isenções totais da taxa de inscrição a candidatos da rede pública e que sejam de famílias carentes, além de um número ilimitado de isenções a todos os candidatos da rede pública que optarem por licenciaturas em período noturno. No caso das isenções para as licenciaturas – que formam professores para atuar no ensino médio e funda​mental – o objetivo é estimular a inscrição de alunos que, a partir do acesso à formação universitária de qualidade, possam retornar à es​cola pública e in​fluenciar o seu ensino.


Expostas as razões que fundamentam o veto total ao Projeto de lei nº 848, de 2003, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em atenção ao disposto no disposto no artigo 28, §3º, da Constituição do Estado, reitero a Vossa Excelên​cia os protestos de minha alta consideração.

Palácio dos Bandeirantes, em 18 de janeiro de 2005

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

